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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0029/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0029/2022 

O RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A Partir do dia 
11/08/2022 às 17:00hs;  
DO ENCERRAMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS: 
A partir do dia 22/08/2022 às 08:00hs.;  
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: A partir 
do dia 22/08/2022 às 09:00hs. 
LOCAL: licitacoes-e do Banco do Brasil. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°  
001.0006344/2022 

SRP?  
☒ Sim 
☐ Não 

Exclusiva 
ME/EPP?  
☐ Sim  ☒ Não 

Reserva de quota 
ME/EPP?  
☐ Sim ☒ Não 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO PAR-
CELADA DE MATERIAIS DE INFORMATICA, PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS, FUN-
DOS E ÓRGÃOS DO MUNICÍPIO DE PIRACURUCA-PI, 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO 
DE REFERÊNCIA E EDITAL. 

Decreto Federal nº 
10.024/2019  
☒ Sim ☐Não 
  

 
 
Margem de prefe-
rência?  
☐ Sim ☒ Não 

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 768.189,00 (setecen-
tos e sessenta e oito mil e cento e oitenta e nove reais). 
O VALOR ESTIMADO DA LICITAÇÃO DECORRE DE 
ESTIMATIVA DE CONSUMO, MOTIVO PELO QUAL 
A EXISTÊNCIA DE PREÇOS REGISTRADOS NÃO 
OBRIGA A CONTRATAÇÃO INTEGRAL DO OB-
JETO. 

Vistoria?  
☐Obrigatória 
☒ Facultativa 
☐ Não se aplica 

Amostra/Demonstração?  
☐ Sim  ☒ Não  

 
PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS: 
ATÉ AS 13:00 HS DO DIA 19/08/2022 PARA O ENDEREÇO  
cpl.piracuruca@hotmail.com 

IMPUGNAÇÕES:  
ATÉ AS 13:00HS DO DIA 18/08/2022 PARA 
O ENDEREÇO  
cpl.piracuruca@hotmail.com 

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  
REQUISITOS BÁSICOS 

 
VEJA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

REQUISITOS ESPECÍFICOS 
 
NÃO HÁ 

Grupo 1 
Adjudicação global à licitante vencedora que apresentar o menor preço. 
1. A presente licitação tem como objeto REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO PARCELADA DE MA-

TERIAIS DE INFORMATICA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS, FUNDOS E 
ÓR-GÃOS DO MUNICÍPIO DE PIRACURUCA-PI, CONFOR-ME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO 
TERMO DE REFE-RÊNCIA E EDITAL. 

Os licitantes que retirarem o edital deste Pregão Eletrônico no sitio do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, 
solicito a V.S.ª preencher o recibo de entrega deste Edital acima e enviar para o E-mail: cpl.piracuruca@hot-
mail.com 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRACURUCA-PI 
SECRETARIA DE MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO- CPL/PMP-PI 
 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0029/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001.0006338/2022 

 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o(a) a Prefeitura mu-
nicipal de Piracuruca-PI, por meio do(a) Secretaria Municipal de Administração 
de Administração e Finanças na Rua Rui Barbosa, 289, Centro, Piracuruca-PI, rea-
lizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELE-
TRÔNICA, com critério de julgamento (MENOR PREÇO GLOBAL DO ITEM), 
nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de 
setembro de 2019, do Decreto  nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7892, 
de 23 de janeiro e 2013,  da Instrução Normativa SLTI/MP  nº 01, de 19 de janeiro 
de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho 
de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiaria-
mente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste 
Edital.  

 
O RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A Partir do dia 11/08/2022 às 17:00hs;  
DO ENCERRAMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS: A partir do dia 22/08/2022 às 
08:00hs.;  
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: A partir do dia 22/08/2022 às 09:00hs. 
LOCAL: licitacoes-e do Banco do Brasil. 
 

1. DO OBJETO 
1.1       O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa RE-
GISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAIS DE IN-
FORMATICA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS, FUN-
DOS E ÓR-GÃOS DO MUNICÍPIO DE PIRACURUCA-PI, CONFOR-ME ESPECI-
FICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO DE REFE-RÊNCIA E EDITAL, conforme es-
pecificações constantes a seguir, quantidades e exigências estabelecidas neste Edi-
tal e seus anexos. 
1.2     A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de 
Referência, facultando-se ao licitante a participação E A OFERTA DE PROPOSTAS 
em quantos itens forem de seu interesse.  
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1.3     O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL POR 
ITEM, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às es-
pecificações do objeto.  
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
2.1     As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Município para o exercício de 
2022. 
3. DO REGISTRO DE PREÇOS  
3.1         As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a 
eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 
4. DO CREDENCIAMENTO 
4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que 
permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua 
forma eletrônica. 
4.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo 
Federal, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado di-
gital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 
4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabili-
dade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade 
técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 
4.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída 
a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora 
da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros. 
4.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos re-
gistros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

4.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar des-
classificação no momento da habilitação 
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5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
5.1         Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regu-
lar no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme 
disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 
5.2        Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema, 
SE FOR O CASO. 
5.3        Poderão participar deste certame todas as empresas interessadas, regular-
mente estabelecidas no país, cuja finalidade e ramo de atuação principal estejam 
ligados ao objeto do presente Pregão Eletrônicos, que satisfaçam integralmente as 
condições deste Edital e estejam devidamente cadastradas no sistema de Licitações 
do Banco do Brasil. 
5.4.       As empresas que optarem por participar do presente Pregão, mediante o 
cadastramento citado  acima, deverão iniciar seu cadastro no Sistema do Banco do 
Brasil, mediante a inclusão das informações básicas relativas à constituição, locali-
zação e identificação societária da empresa ou pessoa física, entre outras, sendo 
obrigatório o comparecimento a um órgão cadastrador, o qual validará as infor-
mações registradas no Sistema (caso este procedimento tenha sido realizado), bem 
como, verificará a autenticidade de toda a documentação exigida e apresentada.  
5.5          Os proponentes arcarão com todo o custo decorrente da elaboração e 
apresentação de suas propostas.  
5.6            Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas 
de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da 
Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e 
para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Comple-
mentar nº 123, de 2006. 
5.7. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

5.7.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, 
na forma da legislação vigente; 
5.7.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
5.7.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
5.7.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 
1993; 
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5.7.5.  que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em pro-
cesso de dissolução ou liquidação; 
5.7.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
5.7.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

5.8. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” 
ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declara-
ções:  

5.8.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
em seus arts. 42 a 49;  

5.8.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empre-
sas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prossegui-
mento no certame; 
5.8.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microem-
presas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas pro-
duzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto 
na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 
pequeno porte. 

5.8.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus ane-
xos; 
5.8.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a 
proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
5.8.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente 
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  
5.8.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  
5.8.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Ins-
trução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 
5.8.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando traba-
lho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e 
no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
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5.8.8. que os produtos são fornecidos por empresas que comprovem cumpri-
mento de     reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 
reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade pre-
vistas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho 
de 1991. 

5.9. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujei-
tará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 
6. DA VISTORIA 
6.1. Tendo em vista a natureza do objeto da licitação não será necessário a re-
alização de vistoria. 
7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HA-
BILITAÇÃO 
7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, conco-
mitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com 
a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa 
de envio dessa documentação.  

7.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigi-
dos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
7.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação 
que constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos 
dados constantes dos sistemas. 
7.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fis-
cal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
7.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico du-
rante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 
sistema ou de sua desconexão.  
7.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir 
a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
7.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação en-
tre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos pro-
cedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
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7.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante me-
lhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e 
para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
8.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no 
sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

8.1.1. VALOR TOTAL DO ITEM ÚNICO; 
8.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à espe-
cificação do Termo de Referência.  

8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Con-
tratada. 

8.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, en-
cargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 
incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. Apurados mediante o 
preenchimento do modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços (a ser apre-
sentada apenas após a fase de lances) conforme Anexo VIII. 
8.4. A contratada deverá respeitar todos os direitos trabalhistas previstos na 
CLT, bem como as obrigações previstas na planilha orçamentária. 
8.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pre-
texto. 
8.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 180 (cento e oitenta) 
dias, a contar da data de sua apresentação.  
8.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas nor-
mas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licita-
ções públicas; 

8.7.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração 
por parte dos contratados pode ensejar a abertura de processo administrativo 
para apuração das irregularidades.  
 

9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES  
9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
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9.2.   O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando 
desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabele-
cidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especifica-
ções técnicas exigidas no Termo de Referência.  

9.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
9.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 
com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
9.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento defini-
tivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

9.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo 
que somente estas participarão da fase de lances. 
9.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre 
o Pregoeiro e os licitantes. 
9.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances ex-
clusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro.  

9.5.1. O LANCE DEVERÁ SER OFERTADO PELO MENOR PREÇO GLO-
BAL DO ITEM, LEVANDO EM CONTA O VALOR TOTAL OBTIDO COM 
A APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA COM A QUANTIDADE SOLICI-
TADA DE MATERIAL QUE COMPÕE CADA ITEM DO PRODUTO. 

9.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fi-
xado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
9.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por 
ele ofertado e registrado pelo sistema. 
9.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lan-
ces, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à 
proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de no mínimo R$ 10,00 (DEZ RE-
AIS). 
9.9         Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com pror-
rogações. 
9.10       A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
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9.11     A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, 
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances envia-
dos nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
9.12      Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 
9.13       Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 
sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, 
admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor 
preço. 
9.14      Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar.  
9.15    Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
9.16     No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva 
do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances.  
9.17        Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 
após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  
9.18. O Critério de julgamento adotado será o MENOR VALOR POR ITEM, 
ASSIM COMPREENDIDA COM O A OFERTA GLOBAL PARA O FORNECI-
MENTO DOS MATERIAIS NAS QUANTIDADES INDICADAS PARA CADA 
ITEM DA DISPUTA, conforme DESCRIÇÃO E QUANTITATIVO definido neste 
Edital e seus anexos.  
9.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua pro-
posta. 
9.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 
verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. 
O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pe-
queno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, 
para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regula-
mentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
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9.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
9.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de enca-
minhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao 
da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, con-
tados após a comunicação automática para tanto. 
9.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais li-
citantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele in-
tervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
9.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos su-
bitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
9.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), 
ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
9.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desem-
pate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a 
preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

9.26.1. no país; 
9.26.2. por empresas brasileiras;  
9.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecno-
logia no País; 
9.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos pre-
vista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social 
e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

9.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 
eletrônico dentre as propostas ou os lances empatados.  
9.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro de-
verá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a ne-
gociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

9.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompa-
nhada pelos demais licitantes. 
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9.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo má-
ximo de 02 (duas) horas pelo sistema eletrônico, envie a proposta adequada ao 
último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste edital e já apresentados.  

9.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e jul-
gamento da proposta. 
10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
10.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta clas-
sificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do 
Decreto n.º 10.024/2019.  
10.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço fi-
nal superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), des-
conto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 

10.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou uni-
tários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o 
ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, 
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

10.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para 
aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas 
ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
10.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a reali-
zação de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública 
somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 
vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
10.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até 
24 (vinte e quatro) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

10.5.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de soli-
citação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  
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10.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destaca-se 
a Planilha de Custos e Formação de Preços, encaminhados por meio eletrônico, 
ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo 
do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da pro-
posta. 

10.6.        Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro exami-
nará a proposta ou   lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de clas-
sificação. 
10.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no 
“chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 
10.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contra-
proposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar 
a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das pre-
vistas neste Edital. 

10.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar 
à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
10.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompa-
nhada pelos demais licitantes. 

10.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empre-
sas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro 
passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrên-
cia do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se 
a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
10.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará 
a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.  
11. DA HABILITAÇÃO   
11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do lici-
tante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o 
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) SICAF;   
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   
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c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Adminis-
trativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbi-
dade_adm/consultar_requerido.php).   
d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Admi-
nistrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  
11.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substitui-
ção das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada 
de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 
11.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 
que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de im-
probidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclu-
sive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
11.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocor-
rências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude 
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indi-
retas. 

11.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, li-
nhas de fornecimento similares, dentre outros. 
11.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclas-
sificação. 
11.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabi-
litado, por falta de condição de participação. 
11.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da even-
tual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 
11.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes 
será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação 
à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica 
financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SE-
GES/MP nº 03, de 2018. 
11.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às con-
dições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data 
prevista para recebimento das propostas; 
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11.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 
SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou enca-
minhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação 
atualizada. 
11.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, 
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo 
Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, 
§3º, do Decreto 10.024, de 2019. 
11.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação comple-
mentares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresenta-
dos, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, 
no prazo mínimo de 02 (duas) horas e máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sob 
pena de inabilitação. 
11.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de re-
quisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 
houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
11.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
11.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome 
da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome 
da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovada-
mente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
11.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças 
de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for com-
provada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
11.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos 
termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de 
habilitação: 
11.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
11.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Em-
presas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
11.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condi-
cionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreende-
dor.gov.br; 
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11.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabili-
dade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, de-
vidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de do-
cumento comprobatório de seus administradores; 
11.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucur-
sal, filial ou agência; 
11.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indi-
cação dos seus administradores; 
11.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
11.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 
decreto de autorização; 
11.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva; 
11.8.9. Declaração de Regularidade conforme dispõe o art. 3º da Resolução 
CNMP Nº 37/2009, informando que a empresa não tem como sócio, gerente ou 
diretor, que seja membro ou servidor ocupante de cargo de direção do Ministério 
Público da União, bem como, cônjuge, companheiro ou parente até o terceiro grau, 
inclusive, de acordo com o modelo do Anexo VI do Termo de Referência; 
11.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
11.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Ca-
dastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
11.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apre-
sentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente 
a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Por-
taria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
11.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 
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11.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do traba-
lho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de nega-
tiva, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
11.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao do-
micílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual;  
11.9.6.  prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicí-
lio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
11.9.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relaciona-
dos ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da 
Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  
11.9.8. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microem-
presa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exi-
gida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 
alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
11.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
11.10.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pes-
soa jurídica; 
11.10.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, 
já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação finan-
ceira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisó-
rios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 
(três) meses da data de apresentação da proposta; 
11.10.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido 
da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apre-
sentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto 
nº 8.538, de 2015); 
11.10.2.2. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao pe-
ríodo de existência da sociedade; 
11.10.2.3. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato so-
cial/estatuto social. 
11.10.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompa-
nhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da 
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Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria 
não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 
11.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada medi-
ante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), superiores a 1 ( um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a 

Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo 

Não Circulante 
 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo 
Não Circulante 

 

LC = Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

11.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Cor-
rente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a 
critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mí-
nimo de 10 (dez) por cento do valor estimado da contratação ou do item pertinente.  
11.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
1.11.1 A licitante deverá apresentar: 
a) Atestado(s) ou Declaração de Capacidade Técnica de bom desempenho ante-
rior e/ou atual em contrato, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, que comprove que a licitante gerenciou ou esteja gerenciando a entrega 
dos produtos compatíveis com o objeto licitado. 
b) DECLARAÇÃO de que a empresa dispõe de instalações, equipamentos, 
aparelhamento e pessoal técnico adequado e disponível para a realização do objeto 
da licitação, PODENDO SER SANADA A QUALQUER TEMPO ESSA INFORMA-
ÇÃO. 
11.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, 
o licitante será declarado vencedor. 
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12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
12.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada 
no prazo de 02 (duas) horas, [mínimo de duas horas], a contar da solicitação do 
Pregoeiro no sistema eletrônico, e 03 dias úteis físicas originais ou autenticadas, e 
deverá: 
12.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma 
via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser 
assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
12.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante ven-
cedor, para fins de pagamento. 

12.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada 
em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de even-
tual sanção à Contratada, se for o caso. 

12.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
12.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor uni-
tário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 
8.666/93). 
12.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, preva-
lecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valo-
res expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
12.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto 
deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que 
induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
12.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não 
sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou 
que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos com-
plementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
13. DOS RECURSOS 
13.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e traba-
lhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, 
se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qual-
quer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indi-
cando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 
campo próprio do sistema. 
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13.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestivi-
dade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite 
ou não o recurso, fundamentadamente. 
13.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas ape-
nas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 
13.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recor-
rer importará a decadência desse direito. 
13.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo 
de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões tam-
bém pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do tér-
mino do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. 
13.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
13.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessa-
dos, no endereço constante neste Edital. 
14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
14.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
14.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada 
a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e 
os que dele dependam. 
14.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou 
quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o 
instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e traba-
lhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão 
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da 
etapa de lances.  

14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acom-
panhar a sessão reaberta. 

14.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, 
de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
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14.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados conti-
dos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadas-
trais atualizados. 

15 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
15.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por 
ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade com-
petente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
15.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a au-
toridade competente homologará o procedimento licitatório.  
 

16 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  
16.1.        Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

16.2. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
16.3. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 03 
(três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata 
de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de 
decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
16.4. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou enti-
dade para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá en-
caminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebi-
mento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 24 
(vinte quatro) horas, a contar da data e horas de seu recebimento. 
16.5. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Re-
gistro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando 
solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que 
devidamente aceito. 

16.5.1. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias 
para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indi-
cação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantida-
des, preços registrados e demais condições. 
16.5.2. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que 
aceitarem cotar os bens ou produtos com preços iguais aos do licitante vencedor 
na sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à mar-
gem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 
3º da Lei nº 8.666, de 1993; 
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17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
17.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será 
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
17.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da 
data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento 
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob 
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital.  

17.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou enti-
dade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equiva-
lente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adju-
dicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 
meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 03. (três) dias, a 
contar da data de seu recebimento.  
17.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

17.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à 
empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

17.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de ne-
gócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 
17.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e 
seus anexos; 
17.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 
nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração 
previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

17.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável con-
forme previsão no Art. 57, da Lei 8.666/93, estabelecido no instrumento contratual 
ou no termo de referência.  
17.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF 
para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instru-
ção Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 
10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  
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17.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de 
contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao 
seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 
17.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, 
sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

17.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a 
comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser 
mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de 
preços. 
17.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 
habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de 
registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das 
demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, 
respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita 
a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 
18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
18.1. As regras acerca do reajustamento ou repactuação de preços, são as esta-
belecidas na legislação que rege a matéria. 
 
19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
19.1        Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão 
previstos no Termo de Referência. 
20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
20.1      As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo 
de Referência, bem como na ARP e Contrato, os quais devem ser interpretados 
como complementares entre sí. 
21. DO PAGAMENTO 
21.1     As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Edital. 
22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
22.1      Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o li-
citante/adjudicatário que:  



 

 

Rua Rui Barbosa, 289 - Centro - Piracuruca/Piauí - 64240-000 - CNPJ: 06.553.887/0001-21 - (86) 3343-1761 - www.piracuruca.pi.gov.br 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL/PMP-PI 

Pá
gin

a2
3 

22.2 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
22.2.1 não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
22.2.2 apresentar documentação falsa; 
22.2.3 deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
22.2.4 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
22.2.5 No mantiver a proposta; 
22.2.6 Cometer fraude fiscal; 
22.2.7 Comportar-se de modo inidôneo; 
22.3     As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro 
de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o 
compromisso assumido injustificadamente.  
22.4     Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP 
ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após 
o encerramento da fase de lances. 
22.5      O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discrimina-
das nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil 
e criminal, às seguintes sanções:  

22.5.1    Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 
22.5.2    Multa de 05. % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do licitante; 
22.5.2    Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade 
ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua con-
cretamente, pelo prazo de até dois anos; 
22.5.3 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento 
no SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

22.6     Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
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seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penali-
dade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos 
prejuízos causados; 
22.7     A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 
22.8    Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de 
prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, 
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  
22.9      A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não con-
sideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 
termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na uni-
dade administrativa.  
22.10    O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurí-
dica, com ou sem a participação de agente público.  
22.11    Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 
pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
22.12    A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adju-
dicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsi-
diariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
22.13   A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
22.14     As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
22.15    As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas 
no Termo de Referência. 
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23 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  
23.1     Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir 
seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 
23.1     A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 
resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado. 
23.1     Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor 
igual ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última 
proposta individual apresentada durante a fase competitiva. 
23.1     Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada 
nas contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não 
assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 
e 21 do Decreto n° 7.892/213.  
24 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
24.1   Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 
pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
24.2   A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail cpl.pi-
racuruca@hotmail.com ou por petição dirigida ou protocolada no endereço 
www.Piracuruca-PI.pi.gov.br. 
24.3   Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edi-
tal e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis con-
tados da data de recebimento da impugnação. 
24.4   Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realiza-
ção do certame. 
24.5   Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão 
ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para 
abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no 
endereço indicado no Edital. 
24.6   O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois 
dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsí-
dios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
24.7   As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 
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24.8   A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e de-
verá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
24.9   As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema 
e vincularão os participantes e a administração. 
25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
25.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   
25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pú-
blica observarão o horário de Brasília – DF. 
25.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível 
a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação, 
fazendo prevalecer a ampliação da disputa, a busca da proposta mais vantajosa, a 
busca da verdade material e em homenagem ao princípio do formalismo mode-
rado. 
25.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à con-
tratação. 
25.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em fa-
vor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam 
o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 
da contratação.  
25.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por es-
ses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitató-
rio. 
25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-
se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos 
em dias de expediente na Administração. 
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25.9.        O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, obser-
vados os princípios da isonomia e do interesse público. 
25.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
25.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.Pi-
racuruca-PI.pi.gov.br, BB, TCE PI , e também poderão ser lidos e/ou obtidos no 
endereço cpl.piracuruca@hotmail.com  nos dias úteis, no horário da 7:30 ás 13:30 
horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo per-
manecerão com vista franqueada aos interessados. 
25.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
25.12.1.  ANEXO I - Minuta de Termo de Contrato 
25.12.2. ANEXO II – Declaração de Fato Superveniente Impeditivo 
25.12.3. ANEXO III – Declaração de Inexistência de Empregados Menores 
25.12.4.  ANEXO IV – Declaração de Enquadramento 
25.12.5. ANEXO V – Modelo de Carta-Proposta para Fornecimento 
25.12.6. ANEXO VI – Minuta de Ata de Registro de Preços 
25.12.7. ANEXO VII – Termo de Referência  

 
 
 

Piracuruca-PI, 26 de julho de 2022. 
 
 

Manoel Francisco da Silva 
Secretário Municipal de Administração e Finanças 
Gerenciador do Sistema de Registro de Preços 
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ANEXO I - MINUTA DO CONTRATO Nº ___/_____ 

 
CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO 
DE PIRACURUCA-PI, POR IN-
TERMÉDIO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
X E A EMPRESA 
_______________________, PRE-
GÃO ELETRÔNICO PARA O 
XXXXXXXXXX. 

 
Aos ________ do mês de ____________ do ano de dois mil e xxxxxxxxxxxx, de um lado, o 
MUNICÍPIO DE PIRACURUCA-PI/PI, pessoa jurídica de direito público interno, com 
sede na XXXXXXXXXXX, Piracuruca-PI, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL 
xxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na xxxxxxxxxxxxxxxxx, Centro, C.N.P.J. nº 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representado pelo Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 
Secretário Municipal, domiciliado na Rua ________________, nesta cidade, portador da 
Carteira de Identidade nº __________ SSP - PI, CPF nº _______________, no uso da compe-
tência que lhe foi atribuída regimentalmente, e, em sequência, designado simplesmente 
CONTRATANTE e, de outro lado a empresa _____________, inscrita no C.N.P.J.(MF) sob 
o n.º _________________, estabelecida na cidade de _______________, à Rua 
________________________, que apresentou os documentos exigidos por lei, neste ato re-
presentado por _____________________, e daqui por diante denominada simplesmente 
CONTRATADA,  têm, entre si, justo e avençado e celebram, por força do presente instru-
mento, e em conformidade com o disposto no artigo 60 e ss, da Lei n.º 8.666/93, CON-
TRATO para o xxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxx para atender as necessidades do município 
de Piracuruca-PI, conforme especificações constantes do termo referente do edital, e da 
proposta da contratada, integrantes do procedimento licitatório em epígrafe, conforme es-
tabelecido no pregão Eletrônico 0xx/201x e Processo nº xxxxxxxxxxx/201x; observadas as 
disposições da Lei nº 10.520,  de 17 de julho de 2002, publicada no D.O.U de 18 de julho de 
2002, e alterações posteriores; pelos Decretos nº 3.555, de 08/08/2000, publicado no D.O.U. 
de 09/08/2000, Decreto nº 7.892/13, bem como o Decreto Municipal nº 0013//2013,e subsidi-
ariamente pela Lei n.º 8.666/93, de 21/06/93, mediante as seguintes cláusulas e condições: 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1 Contratação de empresa para fornecimento parcelado de _________________________ 
destinados a ____________ do Município de Piracuruca-PI, conforme especificações e de-
mais exigências previstas neste edital e seus anexos, como se aqui estivessem transcritos. 
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1.2 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acrés-
cimos ou supressões que se fizerem no objeto contratual até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado, nos termos do artigo 65, § 1º, da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas 
alterações posteriores. 
1.3 A CONTRATADA executará os fornecimentos rigorosamente de acordo com os prazos 
e termos deste contrato e documentos dele integrantes. 
CLÁUSULA SEGUNDA – CONDIÇÕES E PRAZOS DE FORNECIMENTO DO OB-
JETO 
1 Os produtos deverão ser entregues de acordo com as necessidades da PREFEITURA MU-
NICIPAL DE PIRACURUCA-PI 
1.1 A autorização de fornecimento será de inteira responsabilidade e iniciativa da PREFEI-
TURA MUNICIPAL DE PIRACURUCA-PI, através da secretaria requisitante, cabendo à 
mesma todos os atos burocráticos indispensáveis a uma regular administração. 
2. A contratada ficará obrigada a fazer a entrega do material quando requisitado no prazo 
máximo de ________ (______________) dias, contados a partir da emissão e envio da Or-
dem de Fornecimento. 
3. A entrega do objeto desta licitação deverá ser feita no local a ser indicado pela contra-
tante, correndo por conta da Contratada as despesas de embalagem, seguros, transporte, 
tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento e/ou substi-
tuições indicadas pela equipe ou pessoa designada para recebimento. 
4. O objeto desta licitação será recebido provisoriamente, caso se constate real necessidade, 
no local e endereço indicados pela contratante, para verificação da conformidade do objeto 
com as condições, especificações e exigências do edital. 
5. Por ocasião da entrega, a Contratada deverá descrever no comprovante respectivo, a 
data, o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG) ou outro documento 
de identificação oficial do servidor do Contratante responsável pelo recebimento. 
6. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá: 
6.1. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando 
sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
6.1.1. Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com 
a indicação da Administração, no prazo máximo de ____ (__________) ________, contados 
da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 
6.2. Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua com-
plementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
6.2.1. Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade 
com a indicação do Contratante, no prazo máximo de ___ (___________) ___________, con-
tados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 
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6.3. Outro prazo poderá ser acordado, desde que não reste prejuízos para a Adminis-
tração. 
7. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente uma vez verificado o atendimento in-
tegral da quantidade e das especificações contratadas, mediante Termo de Recebimento 
Definitivo ou Recibo, firmado pelo servidor responsável ou equipe designada. 
8.  O quantitativo dos produtos fixados Termo de Referência não obriga a Administração 
a adquirir o total estimado, não existindo direito adquirido quanto ao fornecimento inte-
gral das quantidades descritas. 
9. O transporte dos materiais e equipamentos, até o local de entrega, desde a origem até o 
destino final, será providenciado pela CONTRATADA, às suas expensas e riscos, dentro 
de prazos e condições estabelecidas no Contrato. 
10. Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA quaisquer danos ou perdas ocor-
ridas com os materiais durante o transporte, cabendo a este providenciar sua substituição 
sem quaisquer ônus para a PREFEITURA, não representando estas substituições razão 
para prorrogação dos prazos de fornecimento estabelecidos neste Contrato. 
11. A CONTRATADA assume integral responsabilidade pela adoção de todas as medidas 
de segurança necessárias para a execução do objeto. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO 
1. O valor global do presente CONTRATO é de R$ ____________ (___________________), 
para todo o período de sua vigência, conforme valores expressos na proposta vencedora 
do lote xx. 
CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
1 As despesas correrão por conta de recursos oriundos, conforme segue: 

 
CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO E DA VIGÊNCIA 
1. Para efeito de pagamento, a contratada encaminhará à SECRETARIA MUNICIPAL DE 
FINANÇAS, após o atendimento de cada pedido, requerimento solicitando o pagamento 
devidamente acompanhado da fatura/nota fiscal devidamente atestada pelo setor requisi-
tante e cópia da Nota de Empenho. 
2. Os pagamentos serão efetuados no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data de 
entrada do requerimento e fatura-recibo no protocolo do órgão/ente contratante, ou em 
outro prazo que poderá ficar ajustado com o contratante, inclusive quanto aos parcelamen-
tos. 

ELEMENTO DE DESPESA PROJETO/ATIVIDADE FONTE DE RECURSOS 

XXXXXXXXXXXXXXX XXXX, XXXX, XXXX, XXXX XXXXXXXXXXXXXXXX 
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3. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada para 
as devidas correções. 
4. Os pagamentos serão feitos através de transferência bancária na conta corrente da con-
tratada, que deverá indicar a instituição bancária, agência, localidade, conta corrente, para 
que seja feito o critério correspondente. Estas informações devem constar da nota fiscal ou 
nota fiscal/fatura. 
5. Consoante disposto no Art. 40, XIV alíneas "c" e "d" da Lei nº 8.666/93, nos pagamentos 
realizados fora do prazo máximo fixado no item 2 acima, poderão incidir juros e correções 
na forma prevista na legislação. 
5.1 No caso de eventual atraso de pagamento, e mediante pedido da CONTRATADA, o 
valor devido será atualizado financeiramente, desde a data a que o mesmo se referia até a 
data do efetivo pagamento, pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA. 
5.2 No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, 
serão estes restituídos à CONTRATADA para as correções solicitadas, não respondendo o 
Município por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos 
correspondentes. 
5.3 A contratada não receberá pagamento enquanto houver pendências de obrigações que 
tenham sido impostas em virtude de penalidades ou inadimplemento. Cessadas estas cau-
sas, os pagamentos serão retomados sem que haja qualquer direito a atualização monetá-
ria. 
6.  Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo 
relacionados: 

a) Certidão Negativa de Débitos CNDT; 
b) Certidão de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Material – FGTS 
c) Certidão de Regularidade Fiscal com as Fazendas: Federal, Municipal e Estadual. 

7. O presente Contrato terá vigência a partir de sua assinatura e plena eficácia a partir da 
publicação de seu extrato no Diário Oficial dos Municípios, com duração de até ___ de 
___________ de ___________, podendo ser prorrogado nos casos autorizados na Lei Federal 
8.666/93 e suas alterações posteriores se for o caso. 
CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
1. Zelar pela fiel execução do ajuste contratual, utilizando-se de todos os recursos materiais 
e humanos necessários para tanto. 
2. Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos, causados à CONTRATANTE ou a 
terceiros, por dolo ou culpa, na execução do contrato, bem como, por qualquer que venha 
a ser causados por seus prepostos, em idênticas hipóteses. 
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3. Arcar com todas as despesas diretas e/ou indiretas relacionadas com a execução do ob-
jeto da contratação, tais como: Transporte, frete, carga e descarga, na forma da legislação 
vigente. 
4. Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais obri-
gações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que 
darão origem ao contrato. 
5. A CONTRATADA comprometer-se-á a dar total garantia quanto a qualidade dos mate-
riais/produtos fornecidos, bem como, efetuar a substituição imediata, e totalmente às suas 
expensas de qualquer material entregue comprovadamente inutilizável. 
6. Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas de seguros, transporte, tribu-
tos, encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e previdenciários, decorrentes da entrega e da 
própria aquisição dos materiais/produtos, respondendo pelos mesmos nos termos do art. 
71 da Lei nº 8.666/93 com suas alterações; 
7. Garantir os preços cotados pelo período de 60 (sessenta) dias; 
8. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato, sem prévia e expressa anuência 
da CONTRATANTE; 
9. Assumir inteira responsabilidade pela execução do contrato e efetuá-los de acordo com 
as especificações constantes da proposta e/ou instruções do contrato; 
10. Comunicar imediatamente, por escrito, a CONTRATANTE, através da fiscalização do 
contrato, qualquer anormalidade verificada; 
11. Responder civil e penalmente por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados 
à Administração e/ou a terceiros, por seus empregados dolosa ou culposamente; 
12. Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto do contrato, cabendo-lhe, integralmente o 
ônus decorrente, independentemente da fiscalização exercida pela CONTRATANTE; 
13. Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provoca-
dos por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos, na 
execução do contrato. 
14. Indicar à CONTRATANTE o nome de seu preposto para manter entendimento e rece-
ber comunicações ou transmiti-las ao executor do contrato conforme estabelecido no art. 
68 da Lei nº 8.666/93; 
15. Informar na proposta a razão social, CNPJ, endereço completo, bem como o número de 
sua conta, o nome do banco e a respectiva agência onde deseja receber seus créditos; 
16. Informar na proposta a qualificação do Representante autorizado a firmar o contrato, 
ou seja: nome completo, endereço, CPF, Carteira de Identidade, Estado Civil, Nacionali-
dade e Profissão, informando qual o instrumento que lhe outorga poderes para firmar o 
referido contrato (Contrato Social ou Procuração), caso não seja informado na Proposta a 
qualificação do representante, a licitante, poderá sanar a omissão durante a sessão. 
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17. Em nenhuma hipótese, veicular publicidade ou qualquer outra informação à cerca das 
atividades objeto do contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE; 
18. Assumir todas e quaisquer reclamações e arcar com os ônus decorrentes de ações judi-
ciais, por prejuízos ávidos e originados da execução do Contrato, e que sejam ajuizados 
contra a CONTRATANTE, por terceiros; 
19. Submeter-se a mais ampla fiscalização da CONTRATANTE, por meio de seus fi-
cais/gestores a qualquer época durante a vigência do Contrato, a qual poderá ser efetuada 
nas dependências da CONTRATADA, tudo isto visando o rigoroso cumprimento das obri-
gações contratuais. 
CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
1. Proporcionar todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir suas obrigações 
dentro das normas e condições deste procedimento; 
2 Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais/produtos entregues em desacordo com as 
obrigações assumidas pelo fornecedor; 
3 Efetuar o pagamento nas condições pactuadas; 
4 Comunicar à empresa sobre possíveis irregularidades observadas nos materiais/produtos 
fornecidos, para imediata substituição; 
5 Verificar a regularidade de recolhimento dos encargos sociais e tributários antes de cada 
pagamento; 
6 Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em espe-
cial, aplicação de sanções e alterações do mesmo; 
7 Aplicar sanções administrativas quando se fizerem necessárias, após o direito da ampla 
defesa e do contraditório. 
CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE 
8.1 Não haverá reajuste de preços durante a vigência do contrato, salvo nos casos 
autorizados por lei. 
8.2 Os preços permanecerão válidos por um período de um ano. Após este prazo 
serão reajustados, por responsabilidade do Município, aplicando-se as seguintes fórmulas 
(desde que todos os índices tenham a mesma data base): 

R = V x  Ti – To 
To 

Onde : 
 

R - valor do reajustamento 
V - valor a ser reajustado 

Ti - Refere-se à COLUNA-6-FGV-INCC - INDICE NACIONAL DO CUSTO DA CONSTRUÇÃO, 
cód. AO160868, correspondente ao mês de aniversário da proposta. 
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To - Refere-se à COLUNA-6-FGV-INCC - INDICE NACIONAL DO CUSTO DA CONSTRU-
ÇÃO, cód. AO160868, correspondente a data de apresentação da proposta. 

(COLUNA-6) – INDICE NACIONAL DO CUSTO DA CONSTRUÇÃO – Código AO160868; 
 

8.2.1 Caso haja mudança de data base nestes índices, deve-se primeiro calcular o valor do índice 
na data base original utilizando-se a seguinte fórmula: 

100

1

1

2

22

1

III
Mês

DB

Mês

DBMês

DB


  Sendo: 

I
Mês

DB

2

1
= Valor desejado. Índice do mês de reajuste com data base original. 

I
Mês

DB

2

2
= Índice do mês de reajuste com a nova data base. 

I
Mês

DB

1

1
= Índice do mês em que mudou a tabela, na data base original. 

 
8.4 Eventual solicitação de reequilíbrio Econômico-Financeiro do contrato será ana-
lisada consoante os pressupostos da Teoria da Imprevisão, nos termos como dispõe o ar-
tigo 65, inciso II, alínea “d” da Lei nº 8.666/93. 
8.5 O preço ajustado poderá sofrer correção desde que reste comprovada a ocorrên-
cia de quaisquer das hipóteses previstas na alínea “d”, do inciso II, do art. 65, da Lei nº 
8.666/93. 
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 
9.1. Salvo ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovados o des-
cumprimento pela CONTRATADA de suas obrigações ou a infringência de preceitos legais 
implicarão, segundo a gravidade da falta, na aplicação das seguintes penalidades: 
9.2. A recusa injustificada da licitante vencedora em apresentar nova proposta após a ro-
dada de lances, apresentar proposta final em desconformidade com as especificações e pre-
ços registrados, não comparecer para assinar o contrato, bem como não aceitar ou retirar a 
nota de empenho, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descum-
primento total da obrigação assumida, sujeitando-a as penalidades legal estabelecidas. 
9.3. No caso de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, 
a PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRACURUCA-PI, poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar à licitante vencedora as seguintes sanções: 
9.3.1 Advertência. 
9.3.2. Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato em 
desacordo com o proposto e o estabelecido neste Edital, até o máximo de 10% (dez por 
cento) sobre o valor total da nota de empenho, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias uma vez comunicada oficialmente. 
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9.3.3. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de 
inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, 
contado da comunicação oficial. 
9.3.4. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Pública Municipal, pelo prazo de até 02 (dois) anos. 
9.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Mu-
nicipal enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promo-
vida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será conce-
dida sempre que a licitante ressarcir a PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRACURUCA-PI, 
pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 
subitem anterior. 
9.5. As multas a que se referem os subitens anteriores serão descontadas dos pagamentos 
devidos pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRACURUCA-PI, ou cobradas diretamente 
da empresa, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente com as 
demais sanções previstas neste tópico. 
9.6. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla 
defesa por parte do vencedor ou adjudicatário, na forma da Lei. 
9.7. O contrato poderá ser rescindido nos termos do que dispõe os artigos 77 e 79 da Lei 
Federal nº 8.666/93 e suas respectivas alterações. 
9.8. As penalidades pecuniárias serão, sempre que possível e independentemente de qual-
quer aviso ou notificação judicial ou extrajudicial, descontadas dos créditos da CONTRA-
TADA ou, se for o caso, cobradas administrativa ou judicialmente, garantidos o contradi-
tório e a ampla defesa. 
9.9. Após a aplicação de qualquer penalidade prevista neste capítulo, realizar-se-á comu-
nicação escrita à empresa e publicação no Órgão de Imprensa Oficial (excluídas as penali-
dades de advertência e multa de mora), contando o fundamento legal da punição. 
9.10 Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o con-
trato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar 
o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará im-
pedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será 
descredenciado no Cadastro Municipal de fornecedores, ou nos sistemas de cadastramento 
de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4° da Lei 10.520/02, pelo prazo de até 
05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais 
cominações legais. 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
10.1 Fica designado o servidor ____________, portador do RG de nº ______________ como 
o gestor do presente Contrato, o qual acompanhará a execução do fornecimento. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 
11.1 A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar, além das penalidades espe-
cíficas, a sua rescisão com as consequências contratuais e legais. 
11.2. Constituem motivo de rescisão, os elencados nos artigos 77 e 78 da Lei Federal 
8.666/93, com redação atualizada pela Lei 8.883/94. 
11.3. A rescisão do contrato se dará na forma estipulada e prevista em lei (art. 79, e seguin-
tes, da Lei 8.666/93). 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESPONSABILIDADE 
12.1 A CONTRATADA responde civil e criminalmente, por todos os danos, perdas e pre-
juízos que, por dolo ou culpa, no cumprimento do contrato, venha, direta ou indireta-
mente, provocar ou causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, correndo às suas expensas, 
sem qualquer ônus para o CONTRATANTE, o ressarcimento ou indenização pelos danos 
ou prejuízos causados. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
13.1 Faz parte deste Contrato, o edital do Pregão Eletrônico Nº 0_____/________, Processo 
Administrativo nº ________/__________ e seus anexos e a proposta da Contratada, como se 
aqui estivessem transcritos. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 
14.1 Fica eleito o foro de Piracuruca-PI, Estado do Piauí, para dirimir os conflitos que pos-
sam advir da execução do presente Contrato, que não possam ser resolvidas por meios 
administrativos, renunciando-se a qualquer outro, por mais privilegiado que o seja. 
14.2 Os casos omissos serão decididos pela Administração CONTRATANTE. 
14.3 E por assim estarem justas e CONTRATADAS, assinam o presente contrato em 04 
(quatro) vias de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de duas testemunhas, 
para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 

Piracuruca-PI, xx de xxxxxxxxxx de xxxxx. 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATANTE 
Sec. Mun. de xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

xxxxxxxxxxxxxx 
CONTRATADO 
Xxxxxxxxxxxxx 

TESTEMUNHAS: 
1º) _____________________________________RG/CPF_________________ 
2º) ______________________________________RG/CPF_________________ 
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ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDI-

TIVO 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 0029/2022- CPL/PMF 
(PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001.0006338/2022) 
 
DE HABILITAÇÃO 
 
 
 (Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº (xxx), sediada (Endereço Completo), declara, sob as 
penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 
presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 

 
(Local e Data) 

 
 
 

______________________________________________ 
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 
 
OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 
carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO III MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPRE-
GADOS MENORES 

 
 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 0029/2022- CPL/PMF 
(PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001.0006338/2022) 
 
 
 (Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº, sediada, (Endereço Completo) Declaro que não possu-
ímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal 
nº 9.854, de 27.10.99, que altera a Lei nº 8666/93. 
 

 
(Local e Data) 

 
 

______________________________________________ 
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 
 
OBS.: 1) Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 
carimbada com o número do CNPJ. 
          2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa 
condição. 
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ANEXO IV MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM RE-
GIME DE TRIBUTAÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PE-

QUENO PORTE  
(NA HIPÓTESE DO LICITANTE SER UMA ME OU EPP) 

 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 0029/2022- CPL/PMF 
(PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001.0006338/2022) 
 
 
 
 
(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº, sediada, (Endereço Completo) Declaro (amos) 
para todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação na mo-
dalidade de pregão, que estou (amos) sob o regime de microempresa ou empresa 
de pequeno porte, para efeito do disposto na Lei Complementar 123, de 14 de de-
zembro de 2006.  

 
 

(Local e Data) 
 
 

______________________________________________ 
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante 
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ANEXO V MODELO DE CARTA-PROPOSTA PARA EXECUÇÃO DOS PRO-
DUTOS 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 0029/2022- CPL/PMF 
(PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001.0006338/2022) 

 
À Secretaria de Administração e Planejamento do Município de Piracuruca-PI.   
Prezados Senhores, 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO nº 0XX/20XX – Comissão Permanente de Licitação - Carta-
Proposta de Fornecimento. 
Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos Itens abaixo discriminados, con-
forme Anexo I, que integra o instrumento convocatório da licitação em epígrafe. 
1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
REPRESENTANTE E CARGO: 
CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF:  
ENDEREÇO e TELEFONE: 
AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 
1. CONDIÇÕES GERAIS 
2.1. A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege 
a presente licitação. 
PREÇO  

IT
E

M
 

DISCRIMINAÇÃO 
DO OBJETO QUANT. VALOR 

UNIT. 
VALOR 

TOTAL 

01     

Valor total da proposta: R$        (por extenso) 
* Descrever o item conforme especificações detalhadas no Termo de Referência 
2.2. A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura do Pregão. 
2.3. O Prazo de Entrega é de 05 (cinco) dias corridos, a partir da emissão da nota de empe-
nho.2.4. O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pleno forne-
cimento, tais como os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas etc.), cotados separados 
e incidentes sobre a prestação de produtos.local e data 

assinatura e carimbo da proponente 
(OBS.: REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA) 
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ANEXO VI - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 0029/2022 - CPL/PMF 
(PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001.0006338/2022) 
 
Aos ___ (___) de _____________ de 2022 (dois mil e vinte), presentes de um lado o Municí-
pio de Piracuruca-PIPiauí, através da Secretaria Municipal de xxxxx, e de outro a empresa 
___________________, com sede na ______________________________________, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº _______________________, representado pelo Senhor 
____________________________, (nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador do 
CPF nº. ________________ e RG nº. __________, simplesmente denominado FORNECE-
DOR, firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇO(S), conforme decisão, exarada no 
Processo Licitatório nº 001.000XXX/20XX, referente ao Pregão Eletrônico nº 0XX/20XX para 
Registro de Preço(s) por um período de 12 (doze) meses para Registro de preços, para 
________________________________________________, conforme especificações mínimas 
definidas no Anexo I - do Termo de Referência, tudo, em conformidade nos termos da Lei 
nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do De-
creto  nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7892, de 23 de janeiro e 2013,  da 
Instrução Normativa SLTI/MP  nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 
de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 
2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências 
estabelecidas neste Edital. 
1. DO OBJETO  
1.1. Contratação de empresa para fornecimento parcelado de _________________________ 
destinados a ____________ do Município de Piracuruca-PI, conforme especificações e de-
mais exigências previstas neste edital e seus anexos, como se aqui estivessem transcritos; 
1.2. A existência de preços registrados não impede que a Administração efetue compras, 
sempre que julgar conveniente e oportuno, por meio de processo licitatório específico, ou 
diretamente, respeitando o disposto em lei e assegurado o direito de preferência ao bene-
ficiário do presente Registro em igualdade de condições. 
2. DO PREÇO 
2.1. O preço relativo ao objeto encontra-se especificado abaixo. 
2.2. Os preços propostos serão considerados completos e abrangem todos os encargos de 
natureza tributária, social, previdenciária, de administração, lucros, transportes de mate-
rial, de pessoal e qualquer outra despesa não especificada no Edital e seus Anexos. 
2.3. A expectativa mínima de consumo durante a vigência da Ata é de 40% do quantitativo 
total estipulado. 
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3. DO REAJUSTE 
3.1. O critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, 
admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresen-
tação da proposta ou do orçamento a que essa proposta se referir até a data do adimple-
mento de cada parcela; 
3.2. Durante a vigência da ARP os preços se manterão fixos e irreajustáveis, salvo os casos 
constantes na legislação, para restabelecer as condições e o equilíbrio econômico financeiro 
da contratação, devendo ser aplicadas as disposições legais que regem os reajustes, revi-
sões ou repactuações dos preços registrados. 
3.3 Eventual solicitação de reequilíbrio Econômico-Financeiro do contrato será 
analisada consoante os pressupostos previstos na Lei nº 8.666/93, bem como nas 
demais normas aplicáveis a contratação. 
4. DOS PRAZOS 
4.1 A Ata de Registro de Preços, ora firmada entre a SECRETARIA MUNICIPAL DE -------
---- DE PIRACURUCA-PI, e a(s) Detentora(s), terá validade de 12 (doze) meses, a partir da 
publicação no DOM, podendo ser prorrogada, por até idêntico período, desde que haja 
interesse da Administração e aceitação das partes conforme. 
5. DOS FORNECIMENTOS 
5.1. O(s) fornecimento(s) decorrente(s) da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, será 
(ão) formalizado(s) mediante a emissão e entrega, ao FORNECEDOR, do Empenho de 
Compras e/ou Contrato de Fornecimento; 
5.2. Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante ordem escrita da unidade requisi-
tante do ANUENTE, a qual deverá conter os seguintes dados: data, valor unitário do pro-
duto, quantidade pretendida, local para entrega, carimbo e assinatura do responsável. 
5.3. O objeto deverá ser entregue no prazo de até xxxxxxx (xxxxx) dias corridos, contados 
da data de recebimento, pelo FORNECEDOR, do Empenho de Compras e/ou Contrato de 
fornecimento, e serão acompanhados da Nota Fiscal/Fatura e Empenho correspondente; 
6. DOS PAGAMENTOS 
6.1 A nota fiscal/fatura deverá ser apresentada pela Contratada ao responsável pelo rece-
bimento do bem ou serviço. 
6.2. O ATESTO na nota fiscal e o respectivo PAGAMENTO será efetuado nos seguintes 
prazos, de acordo com o valor da despesa:  
6.2.1. Despesa maior que R$ 8.000,00: 
a) prazo máximo para atesto: 05 dias úteis contados da apresentação da nota fiscal; 
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b) prazo para pagamento: até o 30º dia útil contado do atesto na nota fiscal/fatura pelo 
responsável pelo recebimento do bem ou serviço. 
6.2.2. Despesa igual ou menor que R$ 8.000,00, de acordo com o §3º do art. 5º da Lei nº 
8.666/93: 
a) prazo máximo para atesto: 02 dias úteis contados da apresentação da nota fiscal; 
b) prazo para pagamento: até o 30º dia útil contado da apresentação da nota fiscal/fatura. 
6.3. O pagamento será creditado em nome da Contratada, mediante ordem bancária em 
conta corrente por ela indicada ou por meio de ordem bancária para pagamento de faturas 
com código de barras, uma vez satisfeitas às condições estabelecidas no Edital. 
6.4. O pagamento, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, será 
realizado desde que a Contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento 
das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias. 
6.5. A Contratada, optante pelo Simples, deverá apresentar, juntamente com a nota fis-
cal/fatura, declaração, conforme modelo constante do Anexo IV da Instrução Normativa 
SRF nº 480, de 15/12/2004, substituído pelo Anexo IV constante da IN RFB n° 791, de 10 de 
dezembro de 2007. Caso não o faça, ficará sujeita à retenção de imposto e contribuições, de 
acordo com a referida Instrução. 
6.6. A nota fiscal/fatura que contiver erro será devolvida à Contratada para retificação e 
reapresentação, acrescendo-se, no prazo fixado no Subitem 5.2, os dias que se passarem 
entre a data da devolução e a data da reapresentação. 
6.7. O pagamento fica condicionado à prova de regularidade perante a Fazenda Nacional, 
Estadual e Municipal, a Previdência Social, FGTS e Justiça do Trabalho. 
6.8. A compensação financeira é admitida nos casos de eventuais atrasos de pagamento 
pela Administração, desde que o contratado não tenha concorrido de alguma forma para 
o atraso. É devida desde a data limite fixada no contrato para o pagamento até a data cor-
respondente ao efetivo pagamento da parcela.  
6.9. Durante a vigência do contrato os preços se manterão fixos e irreajustáveis, salvo os 
casos constantes do art. 65 da Lei n° 8.666/3 e respeitado o interregno mínimo de 1 (um) 
ano, ficando estabelecido o reajuste anual com base no Índice Nacional de Preços ao Con-
sumidor Amplo (IPCA) calculado pelo IBGE. 
6.10 Ocorrendo eventuais atrasos de pagamento, provocados exclusivamente pela Admi-
nistração Pública, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apu-
ração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os 
juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por 
cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas: 

I = (TX/100) / 365 
EM = I x N X VP 

Onde: 
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I = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 
6.11. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive nas Notas Fiscais/Fa-
tura, serão estes restituídos à CONTRATADA, para as devidas correções, não respondendo 
a Contratante, por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamen-
tos correspondentes. 
6.12. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do 
contrato. 
6.13. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 
contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento dos 
bens, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na 
hipótese de sobreviverem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências in-
calculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária 
e extracontratual, poderá ocorrer a repactuação do valor contratado e/ou registrado. 
7.  DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
7.1. O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional e contratual, caberá à 
CPL/PMF, competindo-lhe: 
7.2. Notificar a empresa registrada, via e-mail ou telefone, para a entrega do pedido, após 
a emissão da nota de empenho, informado as quantidades a serem entregues; 
7.3. Coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no Edi-
tal da licitação e na presente Ata. 
8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1. Além das previstas no Edital e Termo de Referência, são obrigações da Contratante: 
8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
8.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 
8.4. Disponibilizar a Comissão de Análise e Acompanhamento de Procedimentos 
Licitatórios para sanar possíveis dúvidas durante o certame. 
8.5. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
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8.6. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de co-
missão/servidor especialmente designado, conforme Decreto nº 15.093 de 21 de fevereiro 
de 2013; 
8.8. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
8.9. Realizar a cada seis meses a pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade, 
conforme o art. 9º, inciso XI do Decreto n° 7.892/2013; 
8.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
9.0. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto e, ainda: 
9.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital, seus anexos e contrato eventual, acompanhado da respectiva 
nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes: à marca, ao fabricante, ao modelo, à 
procedência e ao prazo de garantia ou validade; 
9.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.1.3. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 
9.1.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
9.1.5. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
9.1.6. Observar rigorosamente as normas técnicas em vigor, as especificações e demais 
documentos fornecidos pela secretaria requisitante, bem como as cláusulas do Contrato a 
ser firmado; 
9.1.7. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da produção, fornecimento e 
entrega do produto, inclusive aquelas de embalagens e eventuais perdas e/ou danos, no 
caso de empresas nacionais e estrangeiras, e de seguro, no caso de empresa nacional; 
9.1.8. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da 
contratação objeto deste Pregão ou a ela relacionada, salvo se houver expressa e prévia 
autorização da secretaria requisitante. 
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 9.1.9. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar à secretaria solicitante 
ou a terceiros em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações editalícias ou legais a que estiver sujeito; 
9.1.10.  Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e 
despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus 
empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades 
decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por 
força da lei, ligadas ao cumprimento deste Edital; 
9.1.11. Prestar esclarecimentos à contratante sobre eventuais atos ou fatos noticiados que o 
envolvam, independentemente de solicitação; 
9.1.12. Manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação; 
9.1.13. Substituir o material recusado pelo destinatário, que o avaliará segundo as 
exigências contratuais e demais constantes dos processos, ou complementar os 
quantitativos faltantes, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contados a partir da data do 
recebimento da notificação da secretaria requisitante, correndo por sua conta e risco as 
despesas totais decorrentes da devolução das alimentações recusadas; 
9.1.15. Incluir na nota fiscal de venda: os números dos lotes, as quantidades por lote, suas 
fabricações, validades, números de empenho e/ou contrato, além do nome e endereço do 
local de entrega. 
9.2. Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, securitários, fis-
cais, comerciais, civis e criminais, resultantes da execução do Contrato respectivo, no to-
cante aos seus empregados, dirigentes e prepostos. 
9.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato respectivo, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interes-
sado.  
9.4. Entregar os OBJETOS adjudicados, no prazo máximo de 05 (CINCO) dias corridos, 
contados a partir da comunicação, com cópia da respectiva Nota de Empenho. 
9.5. O atraso, não justificado, na entrega dos OBJETOS considerar-se-á como infração con-
tratual. 
9.6 A obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em compa-
tibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e quali-
ficação exigidas na licitação. 
11. DAS PENALIDADES 
11.1. Ao FORNECEDOR que ensejar o retardamento da execução do objeto contratado, não 
mantiver as condições da Proposta apresentada, falhar ou fraudar na execução do Contrato 
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respectivo, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 
poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação 
dos danos causados: 
11.1.1 Advertência, quando ocorrer: 
I. Atraso injustificado na entrega dos produtos, no limite de 30 dias corridos; 
II. Descumprimento das obrigações editalícias ou contratuais que não acarretem prejuízos 
para a SESAPI; 
III. Execução insatisfatória, não correção de erros e substituição de itens determinada pela 
fiscalização, ou pequenos transtornos no fornecimento dos bens, desde que sua gravidade 
não recomende a aplicação da suspensão temporária ou declaração de idoneidade. 
11.1.2 Multa, quando ocorrer:  
I. Multa de 0,2 (dois décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato em de-
sacordo com o proposto e o estabelecido no Edital; 
II. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de inexe-
cução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, 
contado da comunicação oficial.  
11.1.3 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos: 
I. Apresentação de documentos falsos ou falsificados; 
II. Reincidência na execução insatisfatória do objeto contratado, acarretando prejuízo à con-
tratante; 
III. Reincidência na aplicação das penalidades de advertência e multa; 
IV. Irregularidades que acarretem prejuízo à contratante, ensejando a frustração da licita-
ção ou a rescisão contratual; 
V. Ações com o intuito de tumultuar o contrato; 
VI. Prática de atos ilícitos, demonstrando não possuir idoneidade para licitar e contratar 
com a Administração Pública; 
VII. Condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tribu-
tos; 
VIII. Recusa injustificada em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido pela secreta-
ria contratante.  
11.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após de-
corrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. Consideram-se motivos 
determinantes para esta punição:  
I. Fraudar a execução do contrato; 
II. Comportar-se de modo inidôneo; 
III. Cometer fraude fiscal. 
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12. DA PUBLICAÇÃO 
12.1. A Contratante providenciará a publicação da ARP, por extrato, no Diário Oficial do 
Estado, conforme determina o Parágrafo Único, do artigo 61, da Lei no 8.666/93 e suas al-
terações.  
13. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 
13.1. O presente REGISTRO DE PREÇOS poderá ser cancelado, no todo ou em parte, por 
ato unilateral da Administração, quando configuradas as hipóteses referidas no Artigo 78, 
incisos I a XII e XVII da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações; 
13.2. Ao FORNECEDOR será garantida a defesa prévia nos autos do Processo, no prazo de 
05 (cinco) dias úteis contados do recebimento da Notificação respectiva; 
13.3. O presente REGISTRO DE PREÇOS poderá ser cancelado mediante solicitação do 
FORNECEDOR, quando o mesmo comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigên-
cias do instrumento convocatório que deu origem ao Registro de Preços, pela ocorrência 
de caso fortuito ou de força maior impeditivo do cumprimento da avença, devidamente 
comprovado. 
14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1. Os casos omissos serão resolvidos pelas partes anuentes, de comum acordo, com base 
na legislação vigente na Lei 8.666/93, bem como nas demais normas aplicáveis a matéria. 
15. DO FORO 
15.1. As partes anuentes elegem o Foro da Comarca de Piracuruca-PI, estado do Piauí como 
o único competente para dirimir toda e qualquer controvérsia resultante da presente Ata, 
renunciando, expressamente, a outro qualquer, por mais privilegiado que se configure. E, 
por estarem de pleno acordo, firmam as partes o presente instrumento em 04 (quatro) vias, 
de igual teor e forma, para um único efeito de direito, na presença de 02 (duas) testemunhas 
abaixo subscritas para que produzam seus efeitos legais. 

Piracuruca-PI(PI), _____ de _________________ de 2022. 
Secretaria de xxxxx 

ANUENTE 
FORNECEDOR 
Testemunhas: 
CPF ________________________ 
CPF ________________________ 
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ANEXO VII TERMO DE REFERENCIA 

 
1 - DO OBJETO 
1. Determinar especificações básicas para realizar licitação com preços a serem re-
gistrados em Ata de registro de preços para aquisição parcelada de equipamentos 
e materiais de informática r, para atender a necessidade da secretaria municipal de 
Piracuruca-PI, acordo com as especificações constantes no termo de referência 
deste edital, conforme especificações contidas no Termo de Referência e Edital. 
2 – JUSTIFICATIVA. 
1. A existência de preços registrados não obriga a administração a realizar a aqui-
sição do objeto, sendo que, eventual aquisição, será de acordo com a conveniência 
da administração municipal, não existindo, portanto, direito adquirido da empresa 
detentora dos preços registrados, no fornecimento dos materiais. 
2. Os produtos e/ou equipamentos apresentados nas propostas deverão ser certifi-
cados pela Anatel, quando for o caso. 
3. Os produtos alimentados por energia elétrica deverão possuir selo "A" emitido 
pela ANEEL atestando que o produto se enquadra na Classe de Produtos em 
consumo de energia elétrica, quando for o caso. 
3. O uso do Sistema de Registro de Preços se justifica pela necessidade de aquisi-
ções frequentes dos materiais e pela impossibilidade de ser prever a quantidade 
exata dos materiais a serem adquiridos pela secretaria de saúde, sendo o registro 
de preço ferramenta adequada para aquisição dos materiais objeto da licitação, os 
quais são essenciais para as rotinas administrativas dos programas e ações reali-
zadas pela secretaria municipal de saúde. 
 
3 – DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES DE 
FORNECIMENTO 
   
1. No fornecimento dos materiais os licitantes deverão observar todas as normas e 
procedimentos editados pelos órgãos de controle e fiscalização. 
2. No fornecimento os produtos entregues no almoxarifado deverão possuir prazo 
de validade não superior a cinquenta por cento da data limite para o consumo ou 
uso do material, quando for o caso. 
3. A especificação dos produtos e os quantitativos estimados para aquisição é o 
que segue abaixo
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LOTE I – MATERIAIS DE INFORMÁTICA 
ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UNID QUANT V UNIT V TOTAL 

1 COMPUTADOR: PROCESSADOR I5, 4GB DE MEMORIA RAM, HD 500GB, FONTE 600W, WINDOWS 10 OU SUPERIOR, GRAVADOR 
CD/DVD, LEITOR DE CARTÃO, TECLADO USB, MOUSE USB 3 BOTÕES, MONITOR DE LED 15 POLEGADAS. UND 20 R$ 2.355,00 R$ 47.100,00 

2 COMPUTADOR: PROCESSADOR I5, 4GB DE MEMORIA RAM, HD 500GB, FONTE 600W, WINDOWS 10 OU SUPERIOR, GRAVADOR 
CD/DVD, LEITOR DE CARTÃO, TECLADO USB, MOUSE USB 3 BOTÕES. UND 20 R$ 2.180,00 R$ 43.600,00 

3 COMPUTADOR: PROCESSADOR I5, 6GB DE MEMORIA RAM, HD 1 TB, FONTE 600W, WINDOWS 10 OU SUPERIOR, GRAVADOR 
CD/DVD, LEITOR DE CARTÃO, TECLADO USB, MOUSE USB 3 BOTÕES. UND 20 R$ 1.930,00 R$ 38.600,00 

4 IMPRESSORA LASER MONOCROMATICA 20 PPM UND 10 R$ 2.000,00 R$ 20.000,00 
5 IMPRESSORA LAZER MULTIFUNCIONAL CICLO MENSAL 12.000 PAGS, MONOCROMÁTICA. UND 10 R$ 3.030,00 R$ 30.300,00 
6 IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL JATO DE TINTA 3050 UND 10 R$ 850,00 R$ 8.500,00 
7 IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL LAZER DE 30 PPM, CICLO DE TRABALHO MENSAL: 30.000 PAGINAS, REDUÇÃO/AMPLIAÇÃO: 

25%-400% COM SOFTWARES PARA GERENCIAMENTO DE DOCUMENTOS UND 8 R$ 4.105,00 R$ 32.840,00 
8 MONITOR DE 15 " LED UND 20 R$ 1.130,00 R$ 22.600,00 
9 MONITOR DE 17" LED UND 20 R$ 820,00 R$ 16.400,00 

10 MONITOR DE 19" LED UND 15 R$ 1.410,00 R$ 21.150,00 
11 MONITOR DE 21" LED UND 15 R$ 1.490,00 R$ 22.350,00 
12 

NOTEBOOK PROCESSADOR I5, SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS 10 OU SUPERIOR, MEMORIA RAM DE 4 GB, HD DE 500 GB, MIDIA 
OPTICA, MULTIMIDIA GRAVADOR E LEITOR DE DVD MODEM ETHERNET (SD MOMORI) STCHK REDE S/ FIO, TELA DE LED 14 PO-
LEGADAS 

UND 15 R$ 6.060,00 R$ 90.900,00 

13 

PROJETOR MULTIMÍDIA PORTÁTIL, CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS TECNOLOGIA: 3 LCD ; RESOLUÇÃO PADRÃO: 800 X 600 DPI 
(SVGA),; PROPORÇÃO NATIVA: 4:3 (SUPORTA 16:9) CAPACIDADE DE PROJEÇÃO: 30” A 300” ; LÂMPADA: DE VIDA ÚTIL DE 5.000 
HORAS, COM GARANTIA DE 3 MESES; CONTROLE REMOTO: TOTAL, SEM FIO; ACOMPANHA MALETA LUMINOSIDADE: 5000 ANSI 
LUMENS; COMPATÍVEL COM HDTV; CONTRASTE: 2000:1 CONEXÃO ENTRADAS: S-VÍDEO, VÍDEO COMPOSTO, VÍDEO COMPO-
NENTE (RCA), HDMI; REQUERIMENTOS DE ENERGIA ALIMENTAÇÃO: 100/240 V AC, COM COMUTAÇÃO AUTOMÁTICA; GARAN-
TIA. GARANTIA DO EQUIPAMENTO SERÁ DE 12 (DOZE) MESES “ON-SITE”, INCLUINDO TODAS AS PEÇAS E MÃO-DE-OBRA. 

UND 8 R$ 2.630,00 R$ 21.040,00 
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14 

SCANNER 25 PPM; RESOLUÇÃO ÓPTICA 600 DPI; RESOLUÇÃO DE SAÍDA 100 / 150/ 200 / 240 / 250 / 300 / 400 / 600 / 1200 DPI. TECNOLO-
GIA DE DIGITALIZAÇÃO CCD DUPLO; PROFUNDIDADE DE SAÍDA EM TONS DE CINZA DE 256 NÍVEIS (8BITS); PROFUNDIDADE DE 
CAPTURA EM CORES DE 48 BITS (16X3); PROFUNDIDADE DE BIT DE SAÍDA DE CORES DE 24 BITS (8X3); CONEXÃO MÍNIMA USB 2.0 
(CABO INCLUÍDO); TAMANHO MÁXIMO E MÍNIMO DE DOCUMENTOS 216 MM X 863 MM (8,5X34POL) / 50 MM X 50 MM (2POL X 
2POL); MODO DE DOCUMENTO GRANDE: 216 MM   X   4.064   MM   (8,5POL   X   160POL);   ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA 100-240V – 
MARCA: FUJITSU. 

UND 5 R$ 4.720,00 R$ 23.600,00 

15 

SCANNER 50 PPM; RESOLUÇÃO ÓPTICA 600 DPI; RESOLUÇÃO DE SAÍDA 100 / 150/ 200 / 240 / 250 / 300 / 400 / 600/ 1200 DPI. TECNOLO-
GIA DE DIGITALIZAÇÃO CCD DUPLO; PROFUNDIDADE DE SAÍDA EM TONS DE CINZA DE 256 NÍVEIS (8BITS); PROFUNDIDADE DE 
CAPTURA EM CORES DE 48 BITS (16X3); PROFUNDIDADE DE BIT DE SAÍDA DE CORES DE 24 BITS (8X3); CONEXÃO MÍNIMA USB 2.0 
(CABO INCLUÍDO); TAMANHO MÁXIMO E MÍNIMO DE DOCUMENTOS 216 MM X 863 MM (8,5X34POL) / 50 MM X 50 MM (2POL X 
2POL); MODO DE DOCUMENTO GRANDE: 216 MM X 4.064 MM (8,5POL X 160POL); ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA 100-240V - MARCA: 
FUJITSU. 

UND 5 R$ 6.090,00 R$ 30.450,00 

VALOR TOTAL DO LOTE I (quatrocentos e sessenta e nove mil e quatrocentos e trinta) R$ 469.430,00 
 

LOTE II – SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA 
ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UNID QUANT V UNIT V TOTAL 

16 ADAPTADOR WIRELLES USB 150N UND 20 R$ 120,00 R$ 2.400,00 
17 BASE P/ MOUSE CORES DIVERSAS UND 50 R$ 18,00 R$ 900,00 
18 CABO DE FORÇA NOVO PADRÃO BRASILEIRO PARA CPU UND 30 R$ 68,00 R$ 2.040,00 
19 CABO USB P/ IMPRESSORA UND 20 R$ 17,00 R$ 340,00 
20 SSD 240GB SATA LEITURA 500MB/s, GRAVAÇÃO 350MB/s UND 40 R$ 325,00 R$ 13.000,00 
21 CONECTOR RJ-45 - CONECTOR RJ-45 MACHO UND 100 R$ 75,00 R$ 7.500,00 
22 ESTABILIZADOR DE 1.000 VA UND 25 R$ 610,00 R$ 15.250,00 
23 ESTABILIZADOR DE 1.500 VA UND 25 R$ 1.040,00 R$ 26.000,00 
24 ESTABILIZADOR DE VOLTAGEM 440 VA UND 20 R$ 1.050,00 R$ 21.000,00 
25 ESTABILIZADOR DE VOLTAGEM 700 VA UND 20 R$ 802,00 R$ 16.040,00 
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26 
FONTE DE ALIMENTAÇÃO ATX 600W REAL- TENSÕES DE ENTRADA: 110 V (CENTO E DEZ VOLTS) E 220 V (DUZENTOS E VINTE VOLTS);FREQUÊNCIA 
DE OPERAÇÃO: 60 HZ HERTZ; PADRÃO ATX 2.0; SUPORTE A COMPONENTES SERIAL-ATA; PFC ATIVO DEVE TER CONECTOR PARA PLACA DE 
VÍDEO DEVE FORNECER POTÊNCIA SUFICIENTE PARA SUPORTAR A CONFIGURAÇÃO MÁXIMA DE CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA PREVISTA 
PARA O MICROCOMPUTADOR ESPECIFICADO, INCLUINDO A ADIÇÃO DE DISPOSITIVOS E PLACAS EM TODOS OS CONECTORES E SLOTS VAGOS, 
COM NO MÍNIMO DE 500W; 

UND 25 R$ 320,00 R$ 8.000,00 

27 HD EXTERNO PORTÁTIL, CAPACIDADE 1TB (TERABYTE), VELOCIDADE DE TRANSFERÊNCIA 480Mpbs, CONEXÃO MÍNIMA UBS 2.0 (CABO INCLU-
ÍDO). UND 15 R$ 465,00 R$ 6.975,00 

28 HD EXTERNO PORTÁTIL, CAPACIDADE 500GB (GIGABYTE), VELOCIDADE DE TRANSFERÊNCIA 480Mpbs, CONEXÃO MÍNIMA UBS 2.0 (CABO INCLU-
ÍDO), UND 15 R$ 380,00 R$ 5.700,00 

29 HD INTERNO   SATA   3,   CAPACIDADE   1TB   (TERABYTE), VELOCIDADE DO EIXO 7.200 RPM, CACHE 64MB UND 15 R$ 555,00 R$ 8.325,00 
30 HD INTERNO SATA 3, CAPACIDADE 500GB (TERABYTE), VELOCIDADE DO EIXO 7.200 RPM, CACHE 64MB UND 15 R$ 265,00 R$ 3.975,00 
31 LEITOR HAMSTER USB III HFDU06S UND 10 R$ 965,00 R$ 9.650,00 
32 LICENÇA DE WINDOWS 10 PRO 64 BITS UND 30 R$ 80,00 R$ 2.400,00 
33 CARREGADOR DE NOTEBOOK UND 25 R$ 120,00 R$ 3.000,00 

34 

MÓDULO ISOLADOR ESTABILIZADO COM GABINETE METÁLICO OU EM PLÁSTICO ANTI-CHAMA, DE POTÊNCIA NOMINAL DE 500 VA/500W;∘ BO-
TÃO LIGA / DESLIGA: FRONTAIS, DIRETAMENTE NO EQUIPAMENTO;∘ TOMADAS: 2 PÓLOS E TERRA, PADRÃO NEMA 5/15; ∘ QUANTIDADE DE TO-
MADAS: 4 (QUATRO), MÍNIMO; ∘ COMPRIMENTO DO CABO: 1,00M (UM METRO), MÍNIMO; ∘ TENSÃO DE ENTRADA: BIVOLT∘ TENSÃO DE SAÍDA: 
115V∘ FREQÜÊNCIA: 60 HZ; ∘ POTÊNCIA NOMINAL: 500 VA; ∘ VARIAÇÃO ADMISSÍVEL NA SAÍDA: 6%; ∘ ESPECIFICAÇÕES AMBIENTAIS: POSSUIR 
PORTA FUSÍVEL EXTERNO COM 01 (UMA) UNIDADE RESERVA; ATENDER À NORMA BRASILEIRA NBR 14373 E POSSUIR CERTIFICAÇÃO INMETRO 
(PORTARIA Nº 163/2001). 

UND 20 R$ 690,00 R$ 13.800,00 

35 MOUSE OPTICO COM TRES BOTÕES, SENDO UM SCROLL, CONEXÃO USB UND 50 R$ 28,00 R$ 1.400,00 
36 NOBREAK DE 1.200 VA UND 20 R$ 915,00 R$ 18.300,00 
37 NOBREAK DE 1.400 VA UND 20 R$ 1.229,00 R$ 24.580,00 
38 NOBREAK DE 700 VA UND 20 R$ 800,00 R$ 16.000,00 
39 PEN DRIVE DE 8 GB UND 30 R$ 40,00 R$ 1.200,00 
40 PEN DRIVE DE 16 GB UND 30 R$ 65,00 R$ 1.950,00 
41 PENTE DE MEMÓRIA RAM 4GB - (DDR2) VELOCIDADE DE 667 MHZ; 2048 MB DE ARMAZENAMENTO DE DADOS. GARANTIA DE 01 (HUM) ANO. UND 30 R$ 185,00 R$ 5.550,00 
42 PENTE DE MEMÓRIA RAM 4GB - (DDR3) VELOCIDADE DE 667 MHZ; 2048 MB DE ARMAZENAMENTO DE DADOS. GARANTIA DE 01 (HUM) ANO. UND 30 R$ 185,00 R$ 5.550,00 
43 PLACA DE VIDEO DE 512 G UND 30 R$ 465,00 R$ 13.950,00 
44 SWITCH 16 PORTAS UND 8 R$ 400,00 R$ 3.200,00 
45 SWITCH 24 PORTAS 10/100MBPS UND 8 R$ 773,00 R$ 6.184,00 
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46 SWITCH 8 PORTAS 10/100MBPS UND 8 R$ 140,00 R$ 1.120,00 
47 TECLADO USB PADRAO ABNT SLIM UND 50 R$ 60,00 R$ 3.000,00 
48 CARTUCHO DE TONER REFIL BROTHER DCP 8080DN UND 10 R$ 155,00 R$ 1.550,00 
49 CARTUCHO DE TONER RICOH SP 3710 UND 10 R$ 115,00 R$ 1.150,00 
50 CARTUCHO DE TONNER IMPRESSORA XEROX B205 UND 10 R$ 346,00 R$ 3.460,00 
51 CARTUCHO DE TONER IMPRESSORA SAMSUNG D 101 E D104 UND 10 R$ 105,00 R$ 1.050,00 
52 CARTUCHO DE TONNER IMPRESSORA KIOCERA TK1175 UND 10 R$ 140,00 R$ 1.400,00 
53 CARTUCHO DE TONNER IMPRESSORA HP 105A UND 10 R$ 137,00 R$ 1.370,00 
54 CARTUCHO DE TONNER BROTHER TM 2370 UND 10 R$ 105,00 R$ 1.050,00 
55 UNIDADE DE IMAGEM DR KIOCERA 2040 UND 10 R$ 700,00 R$ 7.000,00 
56 UNIDADE DE IMAGEM DR BRETHER 2540 UND 10 R$ 180,00 R$ 1.800,00 
57 UNIDADE DE IMAGEM DR RICOH 3710 UND 10 R$ 435,00 R$ 4.350,00 
58 UNIDADE DE IMAGEM DR XEROX B205 UND 10 R$ 355,00 R$ 3.550,00 
59 WEB CAM C/ MICROFONE UND 10 R$ 275,00 R$ 2.750,00 

VALOR TOTAL DO LOTE II (duzentos e noventa e oito mil e setecentos e cinquenta e nove) R$ 298.759,00 
0 
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3. O prazo para entrega dos produtos será de até 10 (dez) DIAS, após apresentação 
da autorização de fornecimento emitida pelo setor competente, podendo ser pror-
rogado por igual período, mediante solicitação com as justificativas aceita pela 
contratada.  
3.1 Os materiais serão entregues, conforme indicação de local e endereço previsto 
na Ordem de Fornecimento. 
3.2 Decorrido o prazo e não realizado o fornecimento do objeto, ou no caso de 
fornecimento parcial ou de material com especificações divergentes com as solici-
tadas pela contratante, os preços poderão ser cancelados, contrato rescindido, 
sem prejuízo da aplicação das sanções legais e contratuais. 
4. Os materiais deverão ser entregues de forma adequada para o uso, de acordo 
com as especificações previstas no termo de referência, pois necessárias para aten-
der as necessidades da administração, livre de substâncias que os inutilizem para 
o consumo. 
5. Os preços fixados no Termo de Referência devem ser interprestados como esti-
mados, devendo cada licitante, segundo metodologia própria, avaliar seus custos 
e as condições para fornecimento dos materiais nos prazos e locais fixados no 
Edital. 
6. A existência de preço registrado não obriga a Administração a adquirir a totali-
dade dos produtos, não havendo direito adquirido do licitante detentor do preço 
registrado no fornecimento integral dos materiais. 
 
4. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1 As despesas correrão por conta de recursos oriundos, conforme segue: 

 
 

4.2. Integram o presente Registro de Preço na qualidade de participante a Secretaria 
de Saúde do Município de Piracuruca-PI. 
4.3 A Secretaria Municipal de Administração é o Órgão Gerenciador do SRP e será 
auxiliado pela Comissão Permanente de Licitação. 
 
5. DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
5.1 DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

ELEMENTO DE DESPESA FONTE DE RECURSOS 

3.3.90.32.00/4.90.52.00 PRÓPRIO, PNAE, FMAS, FMS, FUNDEB e PROGRAMA 
CRIANÇA FELIZ 
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I. Entregar o produto em embalagem original, devidamente lacrada, devendo 
promover a substituição, no prazo máximo de 03 (três) dias, contados a partir da 
notificação, quando apresentar deterioração, alterações na cor, sabor e aspectos 
diferentes das características naturais, durante o período de sua validade. 
II. Entregar os materiais envasados/embalados em perfeitas condições de acordo 
com as especificações previstas no edital e seus anexos. 
III. Apresentar, sempre que solicitado, a documentação pertinente à comprovação da 
qualidade do produto ofertado. 
IV. Não transferir, sob nenhum pretexto, sua responsabilidade para outras entidades, 
seja fabricantes, técnicos e outros. 
V. Arcar com as despesas decorrentes de exame laboratorial do produto fornecido, se 
detectada alteração nas características, caso o Município julgue necessário. 
VI. Considerar que a ação da fiscalização do CONTRATANTE não exonera o 
FORNECEDOR de suas responsabilidades contratuais. 
VII. Arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento 
das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à contratante. 
VIII. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências das 
Secretarias Municipais. 
IX. Manter os seus empregados identificados por crachá, quando no recinto do Órgão, 
devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado 
inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares do Município. 
X. Comunicar ao Gerenciador do SRP qualquer anormalidade de caráter urgente 
referente ao fornecimento do material e prestar os esclarecimentos cabíveis. 
XI. Acatar todas as orientações da contratante, sujeitando-se à ampla e irrestrita 
fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às 
reclamações formuladas. 
XII. Manter, durante o fornecimento, em compatibilidade com as obrigações a serem 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
XIII. Não manter relação de emprego/trabalho, de forma direta ou indireta, com 
menor de 18 anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor 
de 16 anos de idade em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir 
dos 14 anos. 
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XIV. Assegurar a não utilização de trabalho em condições degradantes ou em 
condições análogas à escravidão e de práticas discriminatórias em razão de crença 
religiosa, raça, cor, sexo, partido político, classe social, nacionalidade. 
XV. Responder integralmente pelos danos causados, direta ou indiretamente, ao 
patrimônio da União em decorrência de ação ou omissão de seus empregados ou 
prepostos, não se excluindo ou reduzindo essa responsabilidade em razão da 
fiscalização ou do acompanhamento realizado pela CONTRATANTE. 
XVI. Arcar com os ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 
decorrentes de contravenção, seja por culpa sua ou de quaisquer de seus empregados 
ou prepostos, obrigando-se, outrossim, a quaisquer responsabilidades decorrentes de 
ações judiciais ou extrajudiciais de terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força 
da lei, ligadas à execução do objeto deste Termo de Referência. 
XVII. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los 
na época própria, uma vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo 
empregatício com a CONTRATANTE. 
XVIII. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência 
da espécie, forem vítimas os seus empregados quando da execução do objeto ou em 
conexão com ele, ainda que acontecido em dependência da CONTRATANTE, 
inclusive por danos causados a terceiros. 
XIX. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, 
relacionados à execução do objeto, originariamente ou vinculada por prevenção, 
conexão ou contingência. 
XX. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais, resultantes da 
adjudicação do objeto deste Termo de Referência. 
5.2. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
5.2.1 Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 8.666/93, são 
obrigações do Município de Piracuruca-PI, por intermédio de suas secretarias, fundos 
e órgãos: 
I. Permitir acesso dos empregados da licitante vencedora às dependências da 
CONTRATANTE para a entrega dos materiais proporcionando todas as facilidades 
para que o FORNECEDOR possa cumprir suas obrigações dentro das normas e 
condições contratuais. 
II. Rejeitar, no todo ou em parte, o material fornecido em desacordo com as obrigações 
assumidas pelo FORNECEDOR. 
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III. Comunicar à fornecedora qualquer irregularidade no fornecimento dos materiais. 
IV. Impedir que terceiros forneçam o material objeto deste Termo. 
V. Atestar as faturas correspondentes, por intermédio de servidor designado para 
esse fim. 
VI. Efetuar o pagamento mensalmente, no mês subsequente ao fornecimento, até 30 
(trinta) dias após recebimento e atesto da Nota Fiscal/Fatura pelo fiscal, comprovando 
o efetivo fornecimento dos produtos. 
VII. Receber os produtos, verificando as condições de entrega, conferindo a 
compatibilidade das especificações constantes da Nota Fiscal com a Nota de 
Empenho e atestando seu recebimento. 
VIII. Enviar a qualquer tempo, sempre que julgar necessário, amostra do produto 
para análises laboratoriais, visando a qualidade dos mesmos. 
IX. Devolver, quando for o caso, com a devida justificativa, qualquer produto 
entregue fora das especificações contratadas, bem como com prazo de validade 
vencido. 
X. Efetuar o registro do preço negociado e firmar a correspondente Ata de Registro 
de Preços, contrato individual ou sua substituição por instrumentos hábeis conforme 
facultado pelo Art. 62 da Lei nº 8.666/93, tais como: autorização de compras ou ordem 
de produtos, nota de empenho ou outro instrumento similar, conforme seja o caso; 
XI. Promover por meio de servidor(es) especialmente designado, o acompanhamento 
e a fiscalização da Ata ou contrato sob os aspectos quantitativos e qualitativos, dando 
aceite observando o detalhamento contido neste Anexo I ou devolvendo para substi-
tuição, os que porventura não atenderem as descrições e especificações exigidas, sem 
ônus para a CONTRATANTE. 
XII. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à entrega do objeto, em 
especial, aplicação de sanções, alterações e revisões da mesma; 
XIII. Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de 
Preços; 
XIV. Promover o gerenciamento da Ata e o controle dos preços registrados, efetuando 
as necessárias atualizações; 
XV. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, 
de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
XVI. Aceitar ou recusar os motivos alegados pela CONTRATADA para figurar caso 
fortuito ou de força maior, dando, por escrito, razões de sua eventual aceitação ou 
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recusa, no prazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivos, a contar da data do recebi-
mento dos documentos de comprovação. 
5.3 O objeto desta licitação será fornecido, parceladamente, e somente mediante a 
apresentação de autorização, devidamente preenchida e expedida pela autoridade 
competente ou responsável por ele designado: 
5.4 A CONTRATADA comprometer-se-á a dar total garantia quanto a qualidade dos 
produtos fornecidos, bem como, efetuar a substituição ou complementação de quan-
titativos no prazo máximo de 02 (dois) dias, e totalmente às suas expensas de qual-
quer produto entregue comprovadamente adulterado ou inutilizável, na forma do 
art. 69 da Lei nº 8.666/93. 
5.5 Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas de seguros, transporte, 
tributos, encargos trabalhistas, e previdenciários, decorrentes da entrega e da própria 
aquisição dos produtos, correndo a cargo da CONTRATANTE absolutamente os va-
lores referentes ao efetivo fornecimento do objeto ao preço cotado na proposta da 
CONTRATADA. 
6. DA UNIDADE FISCALIZADORA E DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 
6.1 Será designado pela Administração o Fiscal/Gestor do contrato que será respon-
sável pelo acompanhamento e fiscalização da sua execução, anotando em registro 
próprio as ocorrências relacionadas com o fornecimento do Objeto, determinando o 
que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 
6.1.2 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal/Gestor 
do contrato deverão ser encaminhadas aos seus superiores em tempo hábil para ado-
ção das medidas convenientes. 
6.1.3 O recebimento dos materiais ficará a cargo da unidade requisitante dos produ-
tos, através da Secretaria de Administração ou pelo o Gestor/Fiscal do contrato ou 
servidor por ele designado, nos termos do Artigo 67 da Lei nº 8.666/93, cujo recebi-
mento ocorrerá no local e hora determinado pela unidade requisitante, da seguinte 
forma, de acordo com o art. 73 da Lei nº 8.666/93: 
6.2 Consideram-se aceitos e aprovados os fornecimentos que, no prazo de até 30 
(trinta) dias, contados do recebimento provisório e da entrega da Fatura/Nota Fiscal, 
que não sejam contestados pela CONTRATANTE, após a emissão da Ordem de For-
necimento e Nota de Empenho. Firmado pela autoridade responsável. 
6.3 Caso seja verificado alguma falha quanto a defeitos de fabricação, quantidades 
recebidas e qualidade os produtos fornecidos, a CONTRATADA será notificada pelo 
Gestor/Fiscal do contrato e terá um prazo máximo de 02 (dois) dias para fornecimento 
dos novos produtos. 
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7. DO CONTRATO E DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO. 
7.1 Sem prejuízo do disposto no Capítulo III a IV da Lei 8.666/93, poderá ser formali-
zado Contrato que contará, necessariamente, com as condições especificadas no Edi-
tal. 
7.2 Após homologação do resultado do certame o Município o licitante vencedor será 
convocado e firmará a ATA DE REGISTRO DE PREÇO, que terá vigência a partir de 
sua assinatura, após a devida publicação do extrato pelo prazo de 12 (doze) meses. 
7.3 Após a assinatura da ARP o Município, sempre que desejar adquirir os produtos 
objeto da licitação firmará contrato ou instrumento similar na forma do Art. 62 da Lei 
nº 8.666/93. 
7.4 Considerando o uso do Sistema de Registro de Preços e a previsão de entregas 
parceladas, a Nota de Empenho terá força de contrato, conforme prevê o art.62, da 
Lei nº 8.666/93. 
8. DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS OU DO TERMO CON-
TRATUAL 
8.1 A inexecução total ou parcial das obrigações estabelecidas Ata de Registro de Pre-
ços ou no contrato poderá ensejar, além das penalidades específicas, a sua rescisão 
com as consequências contratuais e legais. 
8.2 Constituem motivo de rescisão, além dos elencados nos artigos 77 e 78 da Lei Fe-
deral 8.666/93, com suas atualizações, o não comparecimento do licitante vencedor 
para assinatura da ARP ou contrato. 
8.3 A rescisão do contrato se dará na forma estipulada e prevista em lei (art. 79, e 
seguintes, da Lei 8.666/93). 
9. DA AJUDICAÇÃO E FORMA DE CONTRATAÇÃO 
9.1 Não havendo interposição de recurso, o Pregoeiro fará a adjudicação do objeto do 
certame aos licitantes vencedores que ofertarem o MENOR PREÇO GLOBAL POR 
ITEM. Na existência de recurso e sendo estes decididos, a autoridade competente fará 
a adjudicação. 
9.2. A homologação da licitante(s) é de responsabilidade da autoridade competente 
como ato de controle final e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto 
ao(s) proponente(s) vencedor (es), seja de parte do pregoeiro ou da própria autori-
dade em grau do reexame do recurso. 
9.3 Para o fornecimento dos materiais fica facultada a Secretaria requisitante firmar 
contrato ou substituí-lo por NOTA DE EMPENHO, AUTORIZAÇÃO DE COMPRA, 
ORDEM DE FORNECIMENTO ou outro similar na forma do Art. 62 da Lei nº 8.666/93 
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9.3.1 No atendimento das solicitações os detentores de preços registrados observarão 
desde logo, todas as condições estabelecidas no ato convocatório, nos respectivos ane-
xos e na Ata de Registro Geral, ou ainda, instrumentos substituíveis de acordo com a 
definição legal. 
9.3.2. Quando da necessidade de contratação, deverá a secretaria requisitante adotar 
as medidas administrativas junto ao SRP para identificar os preços registrados, quan-
titativos previstos e licitantes detentores dos preços, conforme extrato parcial devida-
mente publicado. 
9.4. Após a liberação do pedido, o servidor responsável convocará o detentor de 
preço, através da Ordem de Compra/Fornecimento devidamente acompanhada da 
Nota de Empenho para efetuar o fornecimento dos materiais solicitados.  
10. DO VALOR ESTIMADO E DA ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS 
 
10.1 Após pesquisa do preço de mercado, efetuada pelo setor responsável da Prefeitura 
Municipal Piracuruca-PI, a especificação dos produtos e o valor total dos itens para futura 
contratação é o estimado item 1.2. 
OBS.: O VALOR ESTIMADO DA LICITAÇÃO DECORRE DE ESTIMATIVA DE CONSUMO, 
MOTIVO PELO QUAL A EXISTÊNCIA DE PREÇOS REGISTRADOS NÃO OBRIGA A CON-
TRATAÇÃO INTEGRAL DO OBJETO. 
“§ 4o A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações 
que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a le-
gislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em 
igualdade de condições.” 
10.2 O valor total estimado para a futura contratação dos fornecimentos será de R$ 
768.189,00 (setecentos e sessenta e oito mil e cento e oitenta e nove), por todo o período de 
vigência da Ata de Registro de Preços.  
10.3 O preço e as especificações técnicas dos materiais apresentados no presente Termo 
de Referência foram extraídos de cotações em licitações realizadas em todo o país, através do 
sistema banco de preços, cotações eletrônicas (internet) e cotações efetuadas junto a fornece-
dores no mercado local, conforme relatórios de cotações e planilha de estimativa em anexo, 
razão pela qual não serão realizadas alterações nas especificações dos materiais, nem tam-
pouco será adquirido quaisquer materiais que apresente preço superior ao fixado no Termo 
de Referência, salvo nos casos autorizados pelo ordenador de despesa, quando, comprovada-
mente, os preços estimados estiverem abaixo dos preços praticados no mercado.  
10.4 No preço apresentado na proposta já deverá estar incluso as despesas necessárias 
para entrega dos materiais no local indicado pela Secretaria Requisitante.  
10.5 Quando da entrega do produto, este deverá estar em perfeito estado de conservação, 
sem amassaduras e adequado para consumo, cabendo ao funcionário responsável pelo rece-
bimento dos materiais rejeitar produtos entregues em desconformidade com as especificações 
aqui mencionados, ficando a cargo do licitante a substituição do produto entregue em descon-
formidade com este Termo de Referência.  
10.6 JUNTAMENTE COM A PROPOSTA A LICITANTE DEVERÁ APRESENTAR DE-
CLARAÇÃO, FIRMADA PELO TITULAR DA EMPRESA OU POR QUEM TENHA RECO-
NHECIDAMENTE PODERES PARA ESSE FIM, ATESTANDO TOMOU CONHECIMENTO 
DE TODAS AS REGRAS FIXADAS NO EDITAL E QUE OS PRODUTOS APRESENTADOS 
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NA SUA PROPOSTA SERÃO ENTREGUES NO MUNICÍPIO DE PIRACURUCA-PINO 
PRAZO FIXADO NO EDITAL E POSSUEM GARANTIA DE 12 (DOZE) MESES CONTADOS 
DO RECEBIMENTO DOS MATERIAIS PELO MUNICÍPIO. 

 
Piracuruca-PI, 26 de julho de 2022. 

 
 

Responsável pela elaboração do Termo de Referência: 
 

Oziel da Silva Celestino 
Pregoeiro da CPL-PMP 

 
 
Considerando a necessidade da aquisição dos produtos, aliada as condições e requisitos necessários para o 
fornecimento do objeto, manifesto-me de acordo com o presente, pela aprovação do Termo de Referência: 
 

______________________________________________________ 
Manoel Francisco da Silva 

Secretário Municipal de Administração e Finanças 
Gerenciador do Sistema de SRP PMF-PI 

  
 
 
 
 
 
 
 
 

 


